1
[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO:.  SOLICITA, seja encaminhado Excelentíssimo Senhor Prefeito Luiz Gustavo Antunes Stupp, MINUTA DE PROJETO DE LEI, que dispõe sobre TURISMO RURAL.

DESPACHO
     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA
                      REQUERIMENTO Nº          DE 2014
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental de estilo, depois de ouvido o Douto Plenário, observadas as normas regimentais, que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, Minuta do PROJETO DE LEI, que dispõe que sobre TURISMO RURAL, possibilitando geração de empregos, nos diferentes segmentos do municipio, trazendo reconhecimentos atrativos para a zona rural de modo a esclarecer e dar conhecimento do ambiente natural, rural e dos produtos feitos da roça, a valorização do campo e o trabalho rural

JUSTIFICATIVA:

É muito importante que se amplie a discussão quanto o TURISMO RURAL, para trazer fortalecimento da agricultura familiar, com a implantação das atividades turísticas, integradas aos arranjos produtivos locais, agregando renda, gerando postos de trabalho no meio rural e conseqüentemente melhoria das condições de vida focando o desenvolvimento. pois além de trazer crescimento ao Município e Região, mobiliza vários setores especializados como hospedagem, alimentação, lazer, entre outros. 
Na verdade o Turismo rural, deverá trazer efetivamente  geração de empregos nos diferentes segmentos, trazendo reconhecimento atrativos para a zona rural  com as características próprias como a paisagem, o estilo de vida e a cultura rural. Necessário  do poder executivo se posicione positivamente a esse respeito,  uma vez que o meio rural vem passando por grande transformação e ao mesmo tempo descobrindo a fauna, flora, rios, como elemento essencial, para o homem. No mais, nessa atualidade em que vivemos, turistas procuram ambientes com características naturais e culturais de modo a participarem  de tranqüilidade e recreação. Sendo assim, para o Turismo é necessário, hospedagem, alimentação, operação de gerenciamento, transporte de visitantes, recepção à visita, entretenimentos, atividades pedagogias, eventos e outras no contexto rural, sendo imprescindível e  necessário a participação do Município, com ações de modo que não ocorra desordenamento. Esse projeto é totalmente de interesse do Município, que receberá diversidade de economia, a população terá oportunidade de trabalho, as famílias terão melhora na suas rendas, a mulher terá trabalho valorizado e remunerado, e não terá mais o êxodo rural. O cenário do Município será melhor com o turismo, que trará a conservação dos recursos naturais e do patrimônio. 
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, Mogi Mirim, 04 de fevereiro de 2013
                                         WALDEMAR MARCURIO FILHO

                                                      (Vereador)


MINUTA DE PROJETO DE LEI de autoria 
(Vereador WALDEMAR MARCURIO FILHO – bancada do PT)

Autoriza o Poder Executivo a instituir a política sobre  DESENVOLVIMENTO RURAL no Município  de Mogi Mirim, com o TURISMO RURAL e suas atividades do meio rural, como atividade Turística e dá outras providências.

Art. 1º. – Fica autorizado o Poder Executivo a instituir a Política voltada ao Turismo Rural, resgatando a cultura da comunidade rural, como atrativos para o turismo. 
Art 2º. – Considera-se Turismo Rural, todo o conjunto de atividade turísticas desenvolvidas no meio rural, com a produção agropecuária, e todo o serviço ligado ao turismo rural como:

I- Administração e hospedagem;

II- Fornecimento de alimentação e bebidas em restaurantes e meios de hospedagem rural;

III- A organização e a promoção de visitas a propriedades rurais produtivas ou propriedades rurais inativas de importância históricas;

IV- A exploração de vivencia de praticas no meio rural;

V- A exploração de manifestações artísticas ou religiosas no meio rural

VI-  Organização e participação nas caminhadas na Natureza
3º. São diretrizes da Política Municipal para o Desenvolvimento do Turismo Rural:

I.- Parceria do Poder Publico com a iniciativa privada; a comunidade compreendendo a população  local,  a flutuante; as organizações não governamentais; a comunidade cientifica; as instituições publicas e demais órgãos do poder publico.

II- Reaproximar as atividades de turismo rural com os princípios do Desenvolvimento sustentável.
III- Promover estimulo à manutenção das atividades agropecuárias na propriedade rural e região das proximidades.

IV- Incentivo à utilização de mão de obra local e dos produtos da região do seu estorno pelo empreendedor rural.

V – Conscientização da população sobre a importância do turismo rural, bem como a capacitação para realização da atividade.
VI – Preservação e combate da poluição ambiental

VII – Geração de emprego e renda, e a promoção de ações de incentivo ao desenvolvimento econômico da zona rural.
VII – Implantar circuitos para desenvolver as caminhadas na natureza, através de capacitação, e formação, atendimento ao turista, articulação com entidades, adoções de boas praticas de turismo rural.

VII -  Elaborar projetos, para adequação ou readequação do turismo rural de instalações, para os resíduos, saneamento básico, fomatação  de produtos e serviços turísticos.

VIII – Fortalecer as ações de meio ambiente e turismo rural, tais como divulgação da legislação ambiental, adequação ambiental da propriedade, educação ambiental, recuperação e proteção da mata ciliar.
IX – Incentivar ações para gerar e apropriar renda, com atividades agrícolas e não agrícola acesso ao mercado e a comercialização, qualificação e economia solidária. 

4º. – Serviços voltados para exploração do Turismo Rural deverá estar de conformidade com os princípios dessa Lei, cabendo aos órgãos estaduais fiscalização dos empreendimentos, em parceria com entidades de iniciativa privada.

5º. – Poderão ser concedidos incentivos financeiros a empreendimentos de Turismo Rural, que apresentem projeto, com definição de metas, cronogramas de implantação e documentação  comprobatória de adequação de empreendimentos às exigências contidas nessa Lei.

§ 1º. -  Os incentivos de que trata esse artigo serão concedidos em forma de financiamentos por fundos Públicos de Investimentos, concessão de crédito especial, prêmio, empréstimos e outras modalidades de incentivos a serem estabelecidos pelas organizações e instituições afim.

§ 2º. – Para a concessão dos incentivos de que trata o $ 1º. deste artigo, serão priorizados os projetos que observarem as diretrizes previstas no artigo 3º dessa lei.

Art. 6º. – Os empreendimentos que observarem as diretrizes previstas no Art. 3º dessa Lei terão prerrogativas da atividade agropecuária, sendo reconhecida como atividade rural.

Art 7º. – Fica estabelecido através de parceria do Setor Publico Municipal com Iniciativa Privada.
      I - realização de campanha de divulgação do potencial turístico rural da região de Mogi Mirim.

     II – Concessão de certificação de empreendimento de Turismo Rural de qualidade, conforme critérios a serem definidos em regulamento próprio, a ser elaborado pelos setores competentes.

Art 8º. Nos casos de não cumprimento total ou parcial das disposições estabelecidas nesta Lei , os órgãos do Poder Público competente, especificamente para cada caso, poderão aplicar ao empreendedor de Turismo Rural, sanções a serem estabelecidas em Regulamento pelo setor responsável competente, sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis, em conformidades com as diretrizes nacionais.
Art. 9º.. – Cabe ao executivo Municipal a Regulamentação dessa Lei.
Art. 10º. .- Revogam-se disposições em contrário.

Art. 11º. .- Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                               Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 04 de Fevereiro de 2014
                                      Luiz Gustavo Antunes Stupp
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